PROJETO DE LEI No                   DE 2004

(Do Sr. Fernando Gabeira)

Altera a Lei no 8.884, de 11 de junho de 1994, que “transforma o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) em Autarquia, dispõe sobre a prevenção e a repressão às infrações contra a ordem econômica e dá outras providências”.

                      O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1o A Lei no 8.884, de 11 de junho de 1994, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.4o....................................................................................................................

§ 1o O mandato do Presidente e dos Conselheiros é de quatro anos, sendo vedada a recondução”.

...........................................................................................................................................

                              “Art.54     ................................................................................................................

     § 4º Os atos de que trata o caput deverão ser apresentados para exame previamente, mediante encaminhamento da respectiva documentação em três vias à SDE, que imediatamente enviará uma via ao Cade e outra à Seae.

 

                    ...........................................................................................................................................

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA



A repercussão da recente decisão do CADE a respeito da compra da Garoto pela Nestlé mostrou a importância de se ter uma política de concorrência efetiva no país.

O Projeto de Lei ora apresentado altera 2 pontos fundamentais na Lei no 8.884/94 para garantir maior eficiência ao Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência. O Projeto amplia o mandato dos Conselheiros do CADE de 2 para 4 anos, vedando a possibilidade de recondução, e institui a análise prévia de atos de concentração.  

A ampliação do mandato dos Conselheiros do CADE, aliada à impossibilidade de recondução, vai permitir uma maior estabilidade da jurisprudência do órgão e visa a tornar o tempo de mandato mais parecido com o das agências reguladoras.

 A instituição do controle prévio de concentrações visa a garantir que as análises sejam realizadas da forma menos traumática possível ao mercado, evitando-se, por exemplo, a desconstituição de operações já consumadas. 

Essas duas mudanças seguramente possibilitarão que o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência atue de forma muito mais eficiente na busca da preservação dos interesses dos consumidores.


       Sala das Sessões,       março de 2004.




Deputado Fernando Gabeira

